COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 042/2021
PROJETO DE LEI N°: 040/2021
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO :“ALTERA O ART. 107 DA LEI MUNICIPAL N°807, DE 02 DE JANEIRO DE 2012 QUE DISPÕE SOBRE O REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ”
Recebido em: 15/09/2021
Encaminhado em: 22/09/2021
PARECER:          X
Aprovado   

  Rejeitado    
Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade de Projeto que pretende alterara redação do art. 107 da Lei Municipal n° 807/2012, para incluir os §4 e 5º, que diz que a remuneração do servidor durante o seu período de férias dar-se-á nos termos do que dispõe a Lei Municipal n°011, de 28 de janeiro de 1993 e estabelece que o acréscimo de 1/3 (um terço) será pago proporcionalmente ao número de dias de férias concedidos e até 02 (dois) dias úteis antes do início de seu gozo. Ou seja, o servidor não mais receberá o valor das férias acrescidos de 1/3 de forma antecipada a sua saída e, sim, no mesmo formato dos meses normais. Segundo justifica o Executivo, a Administração Pública constatou a necessidade de normatizar a forma como é paga a remuneração dos servidores no período de gozo de férias, pois muitos possuem empréstimos consignados que necessitam de tal regramento para operacionalização correta. Caso não se altere a forma de remuneração das férias, o desconto do consignado deve ser feito antes, juntamente com o pagamento das férias, cujo controle é muito difícil e pode gerar erros.
Conforme Parecer Jurídico n°047/2021, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
             Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:
            Eva Rosane Schmitt                               X    Favorável
                Presidente     
Contra

          Roque Ferreira Neckel                             X
Favorável
           Vice-Presidente 
Contra

      Karen Paloma Heck Schaeffer

    X
Favorável
              Relatora  



           Contra  
PARECER JURÍDICO N° 047/2021

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres                                                                                                                                                                                                                                                                             

ASSUNTO: Projeto de Lei Nº 040/2021 que “ALTERA O ART. 107 DA LEI MUNICIPAL N°807, DE 02 DE JANEIRO DE 2012 QUE DISPÕE SOBRE O REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ”
PROPONENTE: Poder Executivo

Data da Distribuição: 15/09/2021                  Data de votação: 22/09/2021

1) RELATÓRIO

Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 040/2021, de iniciativa do Poder Executivo, que pretende alterara redação do art. 107 da Lei Municipal n° 807/2012, para incluir os §4 e 5º, que diz que a remuneração do servidor durante o seu período de férias dar-se-á nos termos do que dispõe a Lei Municipal n°011, de 28 de janeiro de 1993 e estabelece que o acréscimo de 1/3 (um terço) será pago proporcionalmente ao número de dias de férias concedidos e até 02 (dois) dias úteis antes do início de seu gozo. Ou seja, o servidor não mais receberá o valor das férias acrescidos de 1/3 de forma antecipada a sua saída e, sim, no mesmo formato dos meses normais.

Segundo justifica o Executivo, a Administração Pública constatou a necessidade de normatizar a forma como é paga a remuneração dos servidores no período de gozo de férias, pois muitos possuem empréstimos consignados que necessitam de tal regramento para operacionalização correta. Caso não se altere a forma de remuneração das férias, o desconto do consignado deve ser feito antes, juntamente com o pagamento das férias, cujo controle é muito difícil e pode gerar erros.

É o relatório.

2) PARECER

O presente projeto é de interesse local, estando incluído na competência municipal prevista no art. 30, I da CF. Por simetria ao disposto no art. 61, § 1º, II, c, da Constituição de 1988, são de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal os projetos de lei que disponha sobre servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria. 

As férias são direitos conferidos para trabalhadores urbanos e rurais com previsão constitucional. As férias servem como forma de descanso para os empregados que laborem durante 12 meses consecutivos. Preceitua o artigo 7º, inciso XVII, CF: "São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal;" O direito em receber o pagamento da remuneração das férias com até dois dias de antecedência está previsto no art. 145 da CLT, o qual não se aplica aos servidores municipais. A Lei Municipal n°807/2012, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos do município de Presidente Lucena, prevê no art. 107, que o Servidor perceberá, durante as férias, a remuneração integral, acrescida de 1/3 (um terço), todavia, até então não regrava as datas.
Pretende-se a aplicação da Lei Municipal n° 011/1993, que estabelece datas e formas de pagamento dos salários e vantagens dos servidores públicos municipais, para regrar a data e forma de pagamento das férias. Esta lei disciplina no art. 1° que o pagamento de salários e vantagens de todos os servidores municipais será realizado nas datas e na forma a seguir discriminada: No dia 15 de cada mês: 40% (Quarenta por cento) calculados sobre o salário e vantagens referentes ao mês imediatamente anterior; No dia 30 de cada mês: o remanescente da remuneração total a que fizer jus o servidor, deduzidos os descontos legais. Da mesma forma pretende-se o pagamento das férias.

Quanto a competência para iniciativa do projeto, cabe ao chefe do executivo, nos termos do art. 38, inciso III e VII, da Lei Orgânica Municipal, os projetos de lei que disponham sobre remuneração de servidor público municipal e seu regime jurídico. Ainda, segundo art. 51, inciso III, da LOM, compete privativamente ao Prefeito, iniciar o processo legislativo na forma e nos casos previstos na Lei Orgânica. 

Entende-se que há possibilidade jurídica da proposição, uma vez que o projeto é constitucional e a lei federal citada, CLT, não se aplica aos servidores municipais, não havendo qualquer ilegalidade da proposta.

Quanto ao quorum necessário, o art.14 da Lei Orgânica Municipal regra que, à exceção de dispositivo constitucional, o quórum para deliberação é o da maioria simples presente, no mínimo, a maioria absoluta dos vereadores. Também, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais. 

3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 22 de setembro de 2021.
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